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Sta Casa de 
Misericórdia 
de Santos
Filantrópica (1551)

Em 2 de abril de 

1551 Braz Cubas 

conseguiu o alvará 

real de privilégios, o 

primeiro obtido por 

uma Misericórdia 

brasileira. 



O Pátio do 
Colégio
Filantrópico (1554) 

O Pátio do Colégio 

foi fundado 

em 1554 pela 

Companhia 

de Jesus, que ali 

estabeleceu um 

núcleo para fins 

de educação e 

catequização de

indígenas.



Instituto 
Presbiteriano 
Mackenzie 
Filantrópico (1870)

O Instituto 
Presbiteriano 

Mackenzie iniciou suas 
atividades em 1870 

recebendo meninos e 
meninas para a escola 

que se iniciava.

No ano seguinte, foi 
constituída a Escola 
Americana, embrião 
do Colégio atual, que 
abrigava filhos de 
escravos bolsistas e 
de famílias tradicionais.



FONIF - Origem

MISSÃO

VISÃO

“Ser reconhecido nacionalmente pela sua atuação 

em prol das Entidades Filantrópicas.”

LEMA

“Atuar em defesa dos interesses das entidades 

beneficentes de assistência social, de educação e 

de saúde, promovendo sinergia e fortalecimento do 

setor, visando plena garantia dos direitos 

constitucionais.”

“Unidos por uma causa comum, acolhendo a 

riqueza da diversidade.”



Organizações 
representativas



Filantropia e 
Filantrópicas

O FONIF representa 11.123 filantrópicas

• EDUCAÇÃO = 3.954

• SAÚDE = 1.358

• ASSISTÊNCIA SOCIAL = 5.811



Pesquisa

Pesquisa pioneira, com dados obtidos dos 
Ministérios e da Receita Federal.   

Para manter sua certificação 
CEBAS de instituição 
filantrópica há prestação 
periódica e rigorosa das 
contas aos  respectivos 
Ministérios.



A 
contrapartida 
do setor 
filantrópico 
para o país

R$348 bi

QUALITATIVO
(intangível)

QUANTITATIVO
(tangível)

Total de receita 
previdenciária

R$60 bi

Retorno sobre 
investimento

R$10 bi

Valor da 
imunidade fiscal 
das filantrópicas

Para cada R$1,00 investido as instituições Filantrópicas 
certificadas pelo CEBAS retornam R$5,92

2,87%

600%



A contrapartida 
do setor 
filantrópico 
para o país



A 
contrapartida 
do setor 
filantrópico 
para o país



Representatividade na Saúde

990
municípios 

que possuem 
somente 

um hospital,
sendo ele 

filantrópico.

49
extrema 
pobreza

Hospitais gerais e especializados CEBAS (municípios com atendimento exclusivo) 



Imunidade e isenção

Conceito de Entidade de 

Assistência Social, para fins de 

imunidade tributária 
(art. 195, § 7º, CF)

ADI 2028 – Lato sensu 

Pessoa Jurídica de Direito Privado

Sem fins lucrativos

Educação, Saúde e Assistência Social

Gratuidade 

Imunidade e isenção



Imunidade e 
isenção



Imunidade e 
isenção

IMUNIDADE 

•vedação absoluta ao poder de tributar

•não se trata de renúncia fiscal

Art. 195, § 7º, CF           Art. 146, II, CF         Art. 14 CTN           ADI 2028

Lei Ordinária - Inconstitucional

Lei nº 12.101/2009 - CEBAS



Imunidade e 
isenção

Regida pela Constituição Federal. Regida pela legislação infraconstitucional.

Não pode ser revogara, nem mesmo por 
Emenda Constitucional.

Pode ser revogada a qualquer tempo.

Não há o nascimento da obrigação 
tributária, vez que se trata de uma 

proibição ao Poder Público de instituir o 
tributo.

A obrigação tributária nasce, o tributo é 
devido, mas a entidade é dispensada pelo 

Poder Público de pagá-lo.

Não há o direito de cobrar o tributo.
Há o direito de cobrar, mas ele não é 

exercido.

imunidade isenção



Forum Nacional 
das Instituições 

Filantrópicas

PESQUISA A CONTRAPARTIDA DO SETOR FILANTRÓPICO NO BRASIL



Contrapartida do 
Setor Filantrópico 
(2014)



Contrapartida do 
Setor Filantrópico 
(2014)



Contrapartida do 
Setor Filantrópico 
(2014)



Contrapartida do 
Setor Filantrópico 
(2014)

ÍNDICE DE VALOR DAS INSTITUIÇÕES FILANTRÓPICAS CERTIFICADAS PELO 

CEBAS EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Para cada R$1,00 investido as instituições filantrópicas certificadas pelo 

CEBAS retornam R$5,92, ou seja, pagam o R$1,00 investido e retornam 

R$4,92 adicionais

IMPORTANTE: NÚMERO DEVERÁ SER BEM MAIOR COM ATUALIZAÇÃO DOS 

DADOS; APROFUNDAMENTO DA ANÁLISE POR REGIÃO E ESTADO; 

LEVANTAMENTO DETALHADO DE CUSTOS E PREÇOS; EVOLUÇÃO DA 

MENSURAÇÃO COM INCLUSÃO DE INDICADORES 

5,92



• Subfinanciamento – as tabelas não tiveram reajustes há mais de 10

anos. somente em alguns itens mas na maior parte não - portanto na

maioria dos itens da tabela, todos os procedimentos são deficitários

- salvo algumas exceções como o transplante;

• Não atualização da tabela – a remuneração e o cadastramento dos

itens da tabela demora muito e procedimentos já utilizados e

medicamentos de protocolo internacionais não são financiados por não

atualização da tabela. Existem várias próteses que não tem

cobertura SUS. Ex. a ancora utilizada em cirurgias ortopédicas.

• Falta de investimento em equipamento e modernização;

• Grande demora em cadastro as redes e leitos de UTI e equipes -

Tem que passar pela bi-partite depois a tri-partite e chegar no Ministério

da Saúde. As vezes o cadastramento leva mais de ano para que o

pagamento aconteça.

SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE – Desafios

Tabelas e 
Financiamentos



• Organização e regionalização - a municipalização decentralizou demais os

poderes dando tanto aos pequenos como aos grande municípios muita

autonomia, dificultado os trabalhos em rede, o que diminuiria a duplicação

de equipamentos e permitiria a regionalização de serviços especializados.

• Não existência de prontuário eletrônico e a falta de relação entre os

serviços leva a repetição de exames e morosidade nos atendimentos

• Centralização de cuidado no profissional no médico e ainda pouca

valorização dos outros profissionais. Seria necessário ampliar a

promoção e prevenção focando nas experiências exitosas como da

Estratégia de Saúde da Família e trabalhar na valorização dos outros

profissionais dando mais autonomia nos serviços.

• Distanciamento entre academia e serviço e pouco incentivo para

pesquisa clinica que possa ter um impacto real nos serviços que pudesse

ser transformador e inovador.

• Judicialização excessiva tem atrapalhado muito os serviços pois os juízes

definem e determinam situações de atendimento que não deveriam ser de

competência jurídica e sim técnica.

SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE – Desafios

Diversos



ÍNDICES 2011 2012 2013 2014 2015 ACUMULADO FONTE 

IPCA 6,5% 5,8% 5,9% 6,4% 10,7% 40,6% IBGE - Projeção Boletim Focus 

CMED 6,0% 5,9% 6,3% 5,7% 7,7% 35,8% ANVISA 

FIPE SAÚDE 7,3% 5,9% 7,1% 7,0% 10,0% 43,2% Strategy Consultoria 

ENERGIA ELÉTRICA 3,0% -0,7% 9,6% 24,9% 52,1% 112,9% Copel: mar/15 (36,79%) e jun/15 (15,32%) 

ÁGUA 16,0% 16,5% 6,9% 6,4% 17,5% 80,6% Sanepar e Gazeta do Povo 

DOLAR 1,88 2,04 2,34 2,66 3,90 133,6% Banco Central (Base Dezembro) 

SELIC 10,9% 7,1% 9,9% 11,7% 14,2% 66,4% Banco Central do Brasil 

SALÁRIO MÍNIMO - Paraná 817,78 904,20 1.018,94 1.095,60 1.192,45 55,9% Governo do Estado do Paraná 

SALÁRIO MÍNIMO - Brasil 545,00 622,00 678,00 724,00 788,00 54,5% Governo do Estado do Paraná 

SINDESC (saúde) 7,0% 6,0% 8,0% 8,0% 9,3% 44,7% Acordo Coletivo 

SAAEPAR (administrativo) 6,4% 7,0% 7,0% 7,0% 8,0% 40,7% Acordo Coletivo 

SIMEPAR (médicos) 5,4% 12,7% 28,6% 6,3% 9,0% 77,0% DDHO 

ALIMENTAÇÃO - Sindesc 150,00 200,00 240,00 300,00 330,00 153,8% Acordo Coletivo 

MEDIA GASTOS 72,28%

COMPORTAMENTO DOS GASTOS  (2011-2015)



ÍNDICES 2011 2012 2013 2014 2015 ACUMULADO FONTE 

AUMENTO DE INCENTIVOS - SUS 
(exclusivo IAC) 

*** 4,8% 0,0% 4,4% 0,0% 9,2% Cfe. Portarias do MS p/ SCC 

AUMENTO DE INCENTIVOS - SUS
(devido a abertura ou credenciamento de 
novos serviços) 

*** 7,5% 3,1% -0,7% -0,5% 9,4% Contrato de Contratualização 

REAJUSTE NA TABELA SUS 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% Tabela SIGTAP 

MEDIA RECEITAS 6,2%

COMPORTAMENTO DAS RECEITAS (2011-2015)



GASTOS X RECEITAS 
(2011-2015)

RECEITAS

6,2%

GASTOS

72,28%



Lei Rouanet da Saúde

SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE – Desafios

Diversos
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